                                               RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 1.605
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

ACRESCENTA  § 3º E INCISOS AO ART. 79 DA RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 882 – (R.I.),  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - O parágrafo 3º do Art.. 79, terá a seguinte redação:

“§3º - a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar que tem por finalidade apurar e encaminhar à Mesa Diretora mediante parecer conclusivo, atos dos Vereadores e seus Assessores que venham a ferir a ética, o decoro parlamentar e a dignidade do Poder Legislativo Municipal e  de seus membros”.

  “a  - Compete à Comissão de Ética e Decoro Parlamentar zelar pela observância dos preceitos da Lei Orgânica e do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação da dignidade do mandato parlamentar na Câmara Municipal.” 

Art. 2º - Os incisos:

I -  São atos considerados contrários à Ética e ao Decoro Parlamentar:

I.I – celebrar com instituição financeira controlada pelo Poder Público, incluídos nesta vedação, além do Vereador como pessoa física, seu cônjuge ou companheira e pessoas jurídicas direta ou indiretamente por ele controladas, através de cônjuges ou filhos;

I.II – praticar abuso de poder econômico no processo eleitoral;

I.III – envolver-se e fatos que comprometam o nome da Câmara Municipal e impliquem comprometimento da dignidade de seus membros;

I.IV – intermediar ou advogar interesses privados junto aos poderes públicos;

I.V – receber comissões, propinas ou vantagens de qualquer espécie em troca de atos em que prevaleça sua condição de parlamentar, seja através de votos em matérias ou de articulação e pressão caracterizadamente direcionadas para favorecer a interesses particulares em prejuízo do erário público;

II - Consideram-se incompatíveis com a ética e decoro parlamentar: 

II.I – o abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereadores nos artigos 85 e 86 do Regimento Interno  e 69 e seus parágrafos, 70 e 71  da Lei Orgânica Municipal: 

II.II – a percepção de vantagens indevidas, tais como doações, benefício ou cortesias de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas, ressalvadas brindes sem valor econômico;

II.III – a prática de irregularidades graves no desempenho  do mandato ou de encargos decorrentes.

   
b – incluem-se entre as irregularidades graves, para fins deste artigo:

- a atribuição de dotação orçamentária, sob a forma de subvenções sociais, auxílios ou qualquer rubrica, a entidade ou instituições das quais participe o Vereador seu cônjuge,  companheira ou parente, de um ou de outro, até o terceiro grau, bem como  pessoa jurídica direta ou indiretamente por eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos recebidos em atividades que não correspondam rigorosamente as suas finalidades estatutárias;
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- a criação ou autorização de encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ou entidade beneficiada ou contratada, possam resultar em aplicação indevida de recursos públicos.

III -  A Comissão de Ética e Decoro Parlamentar é constituída por cinco membros e  mais dois suplentes que assumirão quando da falta ou impedimento de algum membro.

-  A escolha dos  membros da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar será feita em comum acordo pelos líderes dos partidos políticos que compõe a Câmara Municipal.

- Logo que constituída a comissão de Ética e Decoro Parlamentar, seus membros reunir-se-ão para eleger seu Presidente e Relator.  

IV - As decisões da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar serão tomadas sempre com a presença obrigatória de cinco membros, por maioria absoluta.

V - A comissão de Ética e Decoro Parlamentar observará quanto à organização interna e ordem de seus trabalhos, as disposições regimentais relativas ao funcionamento das comissões permanentes. 
VI - Oferecida representação contra o Vereador por fato sujeito à pena de perda do mandato, aplicáveis pelo Plenário da Câmara Municipal, será ela  inicialmente encaminhada pela Mesa, à Comissão de Ética e Decoro Parlamentar ressalvadas as hipóteses do Inciso IX, quando o processo tem origem na Comissão.

VII -  Recebida a representação, a Comissão de Ética e decoro Parlamentar observará os seguintes procedimentos:

– o Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, sempre que considerar necessário, designará três membros titulares da mesa para compor Comissão de Inquérito, destinada a promover as devidas apurações dos fatos e da responsabilidades; 

– constituída ou não, a Comissão referida no inciso anterior, será oferecida cópia da representação ao Vereador, que terá cinco sessões ordinárias para apresentar defesa escrita e provas;

– esgotado o prazo sem apresentação de defesa, o Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar nomeará defensor dativo para oferecê-la, reabrindo-lhe igual prazo;

– apresentada a defesa, a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, procederá as diligências e a instrução probatório que entender necessárias, findas as quais proferirá parecer no prazo de cinco sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo nas hipóteses do Inciso X, concluindo pela procedência da representação ou pelo arquivamento da mesma;

– em caso de perda de mandato, o parecer da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar será encaminhado a Comissão de Justiça e Redação para exame dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o que deverá ser feito no prazo de cinco sessões ordinárias;

 – concluída a tramitação na Comissão de Ética e Decoro Parlamentar e na Comissão de Justiça e Redação, será o processo encaminhado à Mesa da Câmara Municipal e, um vez lido no Expediente, será publicado e distribuído em avulsos para inclusão na Ordem do Dia.

VIII - É facultado ao Vereador, em qualquer caso, constituir advogado para sua defesa, a este assegurado atuar em todas as fases do processo.  

IX - Perante a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer Vereador, cidadão ou pessoa jurídica, denúncias relativas ao descumprimento, por Vereador, de preceitos da Lei Orgânica, do Regimento Interno, desta Resolução ou qualquer fato incompatível com a Ética e o Decoro Parlamentar.

§ 1º - Não serão recebidas denúncias anônimas.
§ 2º - Recebida a denúncia, a Comissão de Ética Parlamentar promoverá a apuração preliminar e sumária dos fatos, ouvido o denunciado e providenciadas as diligências que entender necessárias,  dentro do prazo de trinta dias.         

§ 3º - Considerada procedente a denúncia por fato sujeito à perda do mandato, a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar procederá na forma do Inciso VII.
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X – As apurações dos fatos e de responsabilidade previstos nesta Resolução poderão, quando a sua natureza assim o exigir, ser solicitadas ao Ministério Público ou às autoridades policiais, por intermédio da Mesa da Câmara, caso em que serão feitas as necessárias adaptações nos procedimentos e nos prazos estabelecidos no Regimento Interno e nesta Resolução.

XI – O processo disciplinar regulamentado nesta Resolução não será interrompido pela renúncia do Vereador ao seu mandato, nem serão pelas mesmas elididas as sanções eventualmente aplicáveis e os seus efeitos.

XII – Os parágrafos 2º e 3º do art. 73 da Lei Orgânica do Município e o art 45 e seu parágrafo único do Regimento Interno passam a ter  as seguintes redações.

Art. 73 (...) 

§ 2º - Nos casos previstos nos incisos I,II,III e VIII, a perda do mandato será declarada pela Câmara Municipal pelo voto nominal  de dois terços de seus membros, mediante provocação da Mesa Diretora, de Partido Político com representação na Câmara Municipal ou da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, assegurada ampla defesa.

§ 3º - nos casos previstos nos incisos IV a VII, a perda será declarada pela Mesa Diretora, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos Vereadores de Partido Político representado na Câmara Municipal ou pela Comissão de Ética e Decoro Parlamentar.

Art. 45 – As Comissões são Órgãos Técnicos, compostos por Vereadores, com a finalidade de examinar matéria em tramitação na Câmara Municipal e emitir parecer sobre a mesma, ou de proceder a estudos sobre assuntos de natureza essencial, ou ainda, de investigar fatos determinados de interesse da Administração e que visam zelar pela ética, moral e decoro de seus parlamentares, assessores e funcionários.

Parágrafo Único – As Comissões permanentes serão compostas de três Vereadores, com exceção da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar que será composta por cinco Vereadores. 

Art. 3º - Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.






    Nova Friburgo, 9 de maio de 2007.




                                  VEREADOR SÉRGIO XAVIER DE SOUZA





   

                    PRESIDENTE
______________________________, Alexandre Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Manoel Martins - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Mário Folly - 1º Secretário.

______________________________, Marcelo Verly - 2º Secretário.
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